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	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – Inclusão Social




IC n.º 


PORTARIA DE INSTAURAÇÃO


	Irregularidades no atendimento de pessoa vítima de agressão e no registro do óbito – Falta de comunicação à família - Morte violenta – Possível negligência do Hospital Municipal do Servidor Público e da Polícia Civil – Possível crime de ódio em razão da orientação sexual e da etnia – instauração de inquérito civil. 




01. Chegou à Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, área da inclusão social, através de representação da vereadora Erika Hilton, informação de que no dia 13 de dezembro de 2020, por volta das 8h, na Rua Pirapitingui, n.º 207, no Bairro da Liberdade, em São Paulo/SP, Diogo da Paz foi alvo de agressões por aproximadamente 04 (pessoas), no período diurno.

Segundo informado pela vereadora em sua representação, essas agressões levaram Diogo da Paz à hospitalização e, posteriormente, ao óbito. Pelo que foi previamente apurado na representação, Diogo foi socorrido pelo Corpo de Bombeiros e levado ao Hospital do Servidor Público Municipal (HSPM) e, na ocasião, quando ainda estava consciente, informou seu nome, indicando também o nome de sua mãe, bem como seu endereço residencial. 

Ocorre que, após o óbito, nem a família, nem o setor de assistência social do hospital, teriam sido informados da ocorrência. No entanto, os familiares conseguiram localizar Diogo da Paz no Instituto Médico Legal (IML) 04 (quatro) dias depois, em razão de campanha que fez na internet em razão do suposto desaparecimento. 

Informou na representação que foi registrado Boletim de Ocorrência perante o 5º Distrito Policial da Capital (Aclimação), sendo que até o presente momento as investigações não teriam sido iniciadas. 

Por esses motivos, a Ilustríssima Vereadora solicitou para o Ministério Público de São Paulo: 

a) Apurar as razões da negligência do HSPM e do IML, que trataram Diogo da Paz como indigente, sendo que esse havia entrado consciente no hospital e informado corretamente seus dados;
b) Averiguar o motivo da demora no início das investigações policiais, que pode prejudicar a resolução do caso e possibilitar a deterioração de todas as provas capazes de demonstrar a autoria dos fatos.

Em pesquisa realizada na rede mundial de computadores, foi possível encontrar, também, algumas notícias jornalísticas que trazem algumas informações relevantes acerca dos fatos, que não podem ser negligenciadas na investigação. 

No dia 21 de dezembro de 2020, o site jornalístico “Ponte Jornalismo” publicou a seguinte reportagem: “O corpo de Diogo, negro e gay, passou quatro dias no IML sem a família saber”.[footnoteRef:1] Nesta reportagem há indicação de que Diogo era negro e homossexual. Conforme afirmou um amigo da vítima ouvido pela reportagem:  [1:  Disponível em: https://ponte.org/o-corpo-de-diogo-negro-e-gay-passou-quatro-dias-no-iml-sem-a-familia-saber/. Acesso no dia 14 de janeiro de 2020. ] 


A Justiça e o funcionalismo público privilegiam pessoas brancas e heterossexuais. Ele foi largado numa gaveta como um indigente por ser gay, não branco e estar em uma região desvalorizada. Houve dois crimes: um pelos autores que o espancaram até a morte e outro pelo sistema que negligência a causa da morte e trata como indigente um homem com história, amigos e família[footnoteRef:2]. [2:  Idem. ] 


Na mesma reportagem, foi publicada uma nota do Hospital Municipal do Servidor Público, que indicou que a: 

Superintendência do Hospital do Servidor Público Municipal (HSPM), da Secretaria Municipal da Saúde (SMS), lamenta a perda do paciente Diogo Paz, 30 anos, branco (informações dadas pelo próprio paciente), que deu entrada no Pronto-Socorro do HSPM, no dia 13 de dezembro de 2020, às 10h45, conduzido pelos Bombeiros, sem acompanhantes. O paciente informou verbalmente ter sido vítima de agressão física duas horas antes do atendimento. De maneira imediata foi atendido na sala de emergência, realizou avaliação completa, seguindo protocolo de suporte avançado de vida no trauma (ATLS), sem evidências de lesões focais, exceto por ferimento na face. Paciente estava consciente, porém agitado, recusou-se a proceder à sutura do ferimento e retirou inadvertidamente a imobilização cervical. O paciente foi submetido a exames laboratoriais e de imagens que não evidenciaram a necessidade de conduta cirúrgica de emergência. Permaneceu em observação na sala de emergência por cerca de quatro horas quando o quadro evoluiu com parada cardiorrespiratória em assistolia. O Serviço social do HSPM realizou o contato telefônico em dois números diferentes (obtidos através do cadastro do Cartão SUS), infelizmente, sem sucesso. O hospital notificou a Polícia Civil para a investigação do caso. O corpo foi encaminhado ao Instituto Médico Legal (IML) e a equipe médica do HSPM está à disposição para o que couber[footnoteRef:3].  [3:  Disponível em: https://ponte.org/o-corpo-de-diogo-negro-e-gay-passou-quatro-dias-no-iml-sem-a-familia-saber/. Acesso no dia 14 de janeiro de 2020.] 


Na mesma reportagem, existe indicação de que a Secretaria de Segurança Pública teria sido contactada e teria informado que o: 

Caso foi registrado no 5º Distrito Policial (Aclimação) como morte suspeita e segue em investigação. A equipe médica que atendeu o paciente será ouvida e a autoridade policial aguarda laudos periciais para análise.

No entanto, em notícia jornalística veiculada pelo SBT, “Morto por espancamento, jovem quase é enterrado como indigente”, também publicada no dia 21 de dezembro de 2020, “a polícia informou que não investigou o caso porque, segundo o hospital, teria sido uma morte natural em decorrência de doença pulmonar”[footnoteRef:4]. [4:  Disponível em: https://www.sbt.com.br/jornalismo/primeiro-impacto/noticia/157113-morto-por-espancamento-jovem-quase-e-enterrado-como-indigente. Acesso no dia 14 de janeiro de 2020.] 


Essa informação também é corroborada parcialmente pela reportagem "Iam enterrar meu filho como indigente", diz mãe sobre Hospital do Servidor”, publicada no dia 23 de dezembro de 2020, que entrevistou o ativista Robhério Limma, do movimento LGBTQI+ Lute como Ele, que disse: "o delegado respondeu que a morte foi lesão pulmonar, e que o jovem poderia ter morrido decorrente de ter pego uma doença. Como assim?”[footnoteRef:5] [5:  Disponível em: https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/12/23/hospital-do-servidor-publico-municipal-espancamento-racismo-homofobia.htm. Acesso no dia 14 de janeiro de 2020.] 


Desta forma, a Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, área da inclusão social,

CONSIDERANDO que São Paulo, o estado mais populoso do país, lidera o ranking estadual do desaparecimento de pessoas, de acordo com Delegacia de Pessoas Desaparecidas do Estado de São Paulo, ligada ao Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP), que indica a média de 60 (sessenta) casos de desaparecimentos registrados diariamente, somente na capital.

CONSIDERANDO a existência da Lei Estadual nº 15.292, de 8 de janeiro de 2014, que criou a Política Estadual de Busca de Pessoas Desaparecidas.

CONSIDERANDO que a Lei Estadual supramencionada prevê, em seu artigo 7º, que todos os hospitais, clínicas e albergues, públicos ou privados, entidades religiosas, comunidades alternativas e demais sociedades que admitam pessoas sob qualquer pretexto são obrigados a informar às autoridades públicas, principalmente as policiais, sob pena de responsabilização criminal de seus dirigentes, o ingresso e/ou cadastro de pessoas sem a devida identificação em suas dependências.

CONSIDERANDO que a Secretaria Estadual de Saúde editou a Resolução nº 159/2005, que determina que as unidades vinculadas ao SUS, decorridas 48 horas da internação de um paciente não identificado civilmente, deverão encaminhar ao Núcleo de Disseminação à Informação de Saúde uma foto em papel ou digital, bem como informações do local e das condições em que foi encontrado o paciente.

CONSIDERANDO que a identificação de óbitos no Estado de São Paulo
é realizada por dois órgãos distintos, a saber, o Instituto Médico Legal (IML) e o Serviço de Verificação de Óbito (SVO).

CONSIDERANDO que O IML, que está subordinado à Superintendência da Polícia Técnico-Científica, foi criado com o intuito de fornecer bases técnicas em medicina legal para o julgamento de causas criminais e que sua função consiste em realizar a autópsia de corpos com suspeita de morte violenta e/ou não qualificados.

CONSIDERANDO que o enterro de pessoas identificáveis sem a tentativa de identificação do corpo caracteriza violação da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da Constituição Federal).

CONSIDERANDO que o Código Civil brasileiro, em seu artigo 12, parágrafo único, reconhece a proteção aos direitos da personalidade da pessoa morta.

CONSIDERANDO que o enterro sem a identificação viola o direito ao luto e ao sepultamento digno, direitos esses reconhecidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, como corolários da dignidade da pessoa humana.

CONSIDERANDO que o processo de luto é etapa íntima fundamental na cicatrização psicológica das perdas de entes queridos, constituindo-se em importante antídoto contra depressões e outros agravos psicológicos e mentais decorrentes do falecimento de familiares e amigos.

CONSIDERANDO que no caso concreto pode ter havido a prática de racismo e homofobia, com eventual desatendimento em virtude de a vítima ser negra e homossexual, o que caracterizaria, em tese, crime previsto na Lei 7.716/89, com base na ADO 26 e MI 4733, julgados em 2019 pelo Supremo Tribunal Federal.

RESOLVE, de acordo com o que dispõe o artigo 129, III e VI da Constituição Federal, combinado com o disposto no artigo 25, inciso IV da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e o artigo 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85 (Lei de Ação Civil Pública), a representação e notícias jornalísticas indicadas no corpo desta portaria, instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face do Hospital do Servidor Público Municipal, a fim de averiguar eventuais irregularidades no atendimento e no registro do óbito de Diogo da Paz, realizados no Hospital do Servidor Público Municipal, que possam indicar violação de direito difuso.  

Neste sentido, peço à Secretaria desta Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, Inclusão Social:

1. Que autue, distribua e registre a presente portaria.

2. Que proceda às anotações devidas no SIS MP Difusos, estabeleça controle de prazos e disponibilize eletronicamente esta portaria no sistema eletrônico de informações do Ministério Público, consoante disposição do artigo 127, I, do Ato Normativo nº 484/06 – CPJ.

3. Que junte aos autos eletrônicos, por meio de PDF, a notícias jornalísticas mencionadas no corpo do texto. 

 4. Que expeça ofícios, através de meio eletrônico:

a) ao Hospital do Servidor Público Municipal, solicitando o encaminhamento das fichas clínica e de atendimento de Diogo da Paz, bem como de cópia da certidão de óbito expedida pelo nosocômio; 
b) ao IML, solicitando informações sobre os resultados da necrópsia, e se o corpo de Diogo da Paz foi encaminhado pelo hospital como indigente.

c) ao 5º Distrito Policial da Capital (Aclimação) solicitando informações sobre a instauração de Inquérito Policial para investigar os fatos, e, em caso positivo, o encaminhamento de cópia integral do mesmo. 


De se solicitar a resposta no prazo de 30 (trinta) dias. 

Deixo de determinar o encaminhamento de cópias da presente representação ao CAO-Criminal, em razão de ter verificado, por meio de pesquisa realizada, a existência do Procedimento n 38.0004.0000162/2021-5, instaurado na 74ª Promotoria de Justiça criminal e considerando a notícia da lavratura do B.O. no 5º Distrito Policial da Capital.

Não obstante, encaminhe-se cópia dessa portaria ao respectivo Promotor Criminal, responsável pelo Procedimento n 38.0004.0000162/2021-5, para conhecimento.

Comunique-se a representante, encaminhando cópia da presente portaria.
  
Com as respostas, conclusos os autos. 


	São Paulo, 14 de janeiro de 2021


Anna Trotta Yaryd
1ª Promotora de Justiça de Direitos Humanos


Lucas Martins Bergamini
Analista Jurídico do Ministério Público

Rua Riachuelo, nº 115 - Sé | Cidade/SP 
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